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CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAÍTA

ESTADO DE MATO GROSSO

CNPJ: 00.831.461/0001-06


AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 013/2025
PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 006/2025
 A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAÍTA, neste ato representada pelo Sr. Presidente ADIMILSON APARECIDO MOTA DE JESUS, em observação aos dispositivos da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, que dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, TORNA PÚBLICO, a necessidade de CONTRATAÇÃO DIRETA para atender ao objeto: Contratação de empresa de engenharia, arquitetura, engenheiro, ou construção civil, para elaboração de projetos de engenharia e arquitetônico e demais necessários, visando a restruturação/reforma para a substituição do telhado do plenário, bem como, anexos I e II do edifício da Câmara Municipal de Paranaíta – MT, cuja  medição, é de 1025 m² (um mil e vinte e cinco metros) quadrados, incluindo as necessárias adequações, o sistema de drenagem pluvial de calhas rufos e pingadeira, previsão de estrutura metálica para apoio de novo telhado em telhas isotérmicas, bem como, para ampliação e reforma de área destinada à lavanderia, com uma área total de 30 m² (trinta metros) quadrados, observando os projetos a disposição do telhado, com soluções adequadas para a redução e prevenção de vazamentos, goteiras, ruídos e isolamento térmico. Os projetos devem serem elaborados com base na configuração e nas condições físicas atuais do prédio, objetivando garantir a segurança, conforto e funcionalidade de seu uso, ainda com elaboração do memorial descritivo da obra e dos materiais a serem empregados e o cronograma de execução, com planilha de custos da obra, discriminando detalhadamente os materiais e os serviços a serem realizados, com custos unitários e globais para atender as necessidades da Câmara Municipal de Paranaíta – MT. Na contratação está incluído os serviços de realização de visitas técnicas ao local durante a execução da obra para acompanhamento, validação e orientação técnica da conformidade dos serviços com os projetos elaborados.
A Câmara Municipal tem interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados em menores valores, no prazo de 3 (três) dias úteis, improrrogáveis, a contar da publicação do presente termo, conforme o Art. 75, § 3º da Lei nº 14.133/2021.

A proposta apresentada deverá estar de acordo com as especificações do TR- TERMO DE REFERÊNCIA em anexo.

Decorrido o prazo, sem apresentação de novas propostas de preços enviadas de maneira eletrônica pelo endereço compraslicitacao@paranaita.mt.leg.br ou entregue no endereço Rua Alceu Rossi n° 186 Centro da Cidade de Paranaíta/MT, FICA AUTORIZADO a proceder com o PROCESSO DE CONTRATAÇÃO COMPRA DIRETA Nº 006/2025, observando o menor preço apresentado e as demais formalidades legais exigidas.

Paranaíta/MT, 25 de março de 2025.

_________________________________________________________

ADIMILSON APARECIDO MOTA DE JESUS - Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAÍTA

Biênio 2025/2026

Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se.
TERMO DE REFERÊNCIA

1. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS:
Órgão Requerente: Diretora Financeira Econômica 
Descrição
de
categoria
de investimento: Aquisição (  ) 

                                                                                      Contratação de Serviços ( X  )
2. MODALIDADE E O TIPO DE LICITAÇÃO:
Modalidade de Licitação

( ) Concorrência

( ) Concorrência 

( ) Convite

(x) Dispensa de Licitação - Art. 75 da Lei n° 14.133/2021.
(  ) Inexigibilidade de Licitação - Art. 74 da Lei n° 14.133/2021

( ) Pregão Eletrônico – SRP - Lei Federal n° 10.520/02 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei no 8.666/93.

(  ) Pregão Eletrônico – Tradicional - Lei Federal n° 10.520/02 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei no 8.666/93.

( ) Pregão Eletrônico – SRP - Lei Federal n° 14.133/2021

( ) Pregão Eletrônico – Tradicional - Lei Federal n° 14.133/2021

( ) Pregão Presencial – SRP - Lei Federal n° 14.133/2021

( ) Pregão Presencial – Tradicional - Lei Federal n° 14.133/2021
Critério de julgamento da Licitação:
( X ) Menor Preço Global

(  ) Menor Preço por item

(  ) Menor Preço Lote

(    ) Melhor Técnica

(    ) Técnica e Preço

(    ) Maior Lance ou Oferta

(    ) Maior Desconto

(    ) Melhor Técnica ou Conteúdo Artístico

(    ) Maior Retorno Econômico

(     ) Não se enquadra.
3. DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL:
( X ) Lei Complementar n° 123/2006 (Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte) e alterações posteriores;
(    ) Lei n° 10.520/2002 (Institui a modalidade de licitação denominada Pregão);

( x ) Lei n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos);

( x ) Resolução n° 199/2023 - Regulamenta a Lei nº 14.133/2021 no âmbito do Poder Legislativo.

( ) E demais disposições a serem estabelecidas no Edital de Licitação e em seus Anexos.
4. DO OBJETO: 

Consiste na contratação de empresa de engenharia, arquitetura, engenheiro, ou construção civil, para elaboração de projetos de engenharia e arquitetônico e demais necessários, visando a restruturação/reforma para a substituição do telhado do plenário, bem como, anexos I e II do edifício da Câmara Municipal de Paranaíta – MT, cuja  medição, é de 1025 m² (um mil e vinte e cinco metros) quadrados, incluindo as necessárias adequações, o sistema de drenagem pluvial de calhas rufos e pingadeira, previsão de estrutura metálica para apoio de novo telhado em telhas isotérmicas, bem como, para ampliação e reforma de área destinada à lavanderia, com uma área total de 30 m² (trinta metros) quadrados, observando os projetos a disposição do telhado, com soluções adequadas para a redução e prevenção de vazamentos, goteiras, ruídos e isolamento térmico. Os projetos devem serem elaborados com base na configuração e nas condições físicas atuais do prédio, objetivando garantir a segurança, conforto e funcionalidade de seu uso, ainda com elaboração do memorial descritivo da obra e dos materiais a serem empregados e o cronograma de execução, com planilha de custos da obra, discriminando detalhadamente os materiais e os serviços a serem realizados, com custos unitários e globais para atender as necessidades da Câmara Municipal de Paranaíta – MT. Na contratação esta incluído os serviços de realização de visitas técnicas ao local durante a execução da obra para acompanhamento, validação e orientação técnica da conformidade dos serviços com os projetos elaborados.
5. DA JUSTIFICATIVA: 

A presente contratação é necessária para garantir a segurança, conforto e funcionalidade do edifício da Câmara Municipal de Paranaíta - MT. A substituição do telhado do plenário e dos anexos I e II é imprescindível devido ao desgaste e deterioração das estruturas atuais, que apresentam problemas recorrentes de vazamentos e goteiras, comprometendo a integridade do prédio e a segurança dos usuários.
1. Segurança

A integridade estrutural do telhado é fundamental para a segurança dos ocupantes do edifício. Vazamentos e infiltrações podem causar danos à estrutura do prédio, aumentando o risco de desabamentos e outros acidentes. Além disso, a presença de goteiras pode resultar em pisos escorregadios, potencialmente causando quedas e lesões. A substituição do telhado, com a implementação de soluções adequadas de drenagem pluvial, reduzirá significativamente esses riscos.

2. Conforto

O estado atual do telhado gera desconforto aos usuários do edifício, especialmente durante períodos de chuva intensa. Vazamentos e goteiras não apenas danificam o interior do prédio, mas também criam um ambiente desagradável e inseguro para os funcionários e visitantes. O novo telhado, com telhas isotérmicas e melhorias no isolamento térmico, proporcionará um ambiente mais confortável e adequado para o desempenho das atividades legislativas.

3. Funcionalidade

A substituição do telhado e a reforma da lavanderia são essenciais para a manutenção da funcionalidade do edifício. A estrutura atual do telhado, além de comprometida, não atende mais às necessidades do uso contínuo e intenso do prédio. A instalação de uma estrutura metálica de apoio para o novo telhado em telhas isotérmicas garantirá maior durabilidade e resistência, adequando o edifício às demandas atuais e futuras.

4. Sustentabilidade

A implementação de um sistema de drenagem pluvial eficiente contribuirá para a sustentabilidade do edifício, prevenindo a erosão do solo e a sobrecarga das redes de esgoto durante períodos de chuva intensa. Além disso, o uso de telhas isotérmicas contribuirá para a eficiência energética do prédio, reduzindo a necessidade de climatização artificial e, consequentemente, o consumo de energia.

5. Melhoria na Infraestrutura

A ampliação e reforma da área destinada à lavanderia são necessárias para atender às demandas crescentes dos usuários do edifício. A área atual é insuficiente e inadequada, dificultando a realização das atividades de limpeza e manutenção. A nova área, com um total de 30 m², proporcionará melhores condições de trabalho, aumentando a eficiência dos serviços prestados.

6. Valor Patrimonial

A execução desse projeto valoriza o patrimônio público, garantindo a preservação e melhoria das instalações da Câmara Municipal de Paranaíta - MT. Investir na infraestrutura do edifício é essencial para manter um espaço digno e funcional para a realização das atividades legislativas, demonstrando o compromisso com a qualidade dos serviços públicos oferecidos à comunidade.

Conclusão

Portanto, a contratação de empresa especializada para a substituição do telhado e reforma da lavanderia do edifício da Câmara Municipal de Paranaíta – MT o acompanhamento técnico visando assegurar que a execução do serviço esteja em conformidade com o projeto elaborado e aprovado seguindo as normas aplicáveis é essencial para garantir a segurança, conforto, funcionalidade e sustentabilidade do prédio. Este investimento visa atender às necessidades dos usuários e preservar o patrimônio público, assegurando a continuidade das atividades legislativas em um ambiente adequado e seguro.
6. DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

· Elaboração de projeto de engenharia/arquitetônico e complementar detalhado, incluindo disposição do telhado com soluções para redução e prevenção de vazamentos, goteiras, ruídos e melhoria do isolamento térmico.

· Desenvolvimento de projeto para substituição do telhado do plenário e dos anexos I e II, com 1025 m².

· Desenvolvimento de projeto para disposição de estrutura metálica de apoio para o novo telhado em telhas isotérmicas.
· Elaboração de projeto para a ampliação e reforma da lavanderia, com 30 m² (revitalização e adequação do espaço físico), com detalhes para a construção de novas paredes se for o caso, piso e teto para a área ampliada da lavanderia, totalizando 30 m², Instalação de revestimentos, acabamentos e equipamentos necessários para o funcionamento da lavanderia.

· Elaboração de memorial descritivo da obra e dos materiais a serem empregados.

· Cronograma de execução da obra.

· Planilha de custos detalhada, discriminando materiais e serviços, com custos unitários e globais

· Levantamento das condições atuais do edifício.

· Elaboração de projeto para solução de escoamento de água adequado para jardim interno entre o Anexo I e II, com a finalidade de evitar entrada de água para dentro das salas. 

· Desenvolvimento de projetos complementares (estrutural, elétrico, hidráulico, etc.) necessários para a execução da obra, com se for o caso, disposição de instalação de calhas, rufos e tubos de queda para garantir o escoamento adequado da água da chuva. Implementação de sistema de coleta e descarte de águas pluviais conforme normas técnicas vigentes.
· Soluções para Prevenção de Vazamentos e Melhorias Acústicas e Térmicas

· Apontamento de instalações ou aplicações de materiais impermeabilizantes nas áreas vulneráveis a vazamentos.

· Detalhamento dos métodos construtivos e especificações técnicas dos serviços a serem executados.

· Elaboração de um cronograma detalhado contendo todas as etapas da obra, desde a remoção do telhado existente até a finalização dos acabamentos.

· Definição de prazos para cada etapa, com previsão de início e término dos serviços.
· Fornecimento do projeto detalhado em formato físico e digital (plantas, cortes, memoriais descritivos e outros documentos técnicos).

· Realização de visitas técnicas ao local durante a execução da obra para acompanhamento, validação e orientação técnica da conformidade dos serviços com o projeto elaborado.

· Os serviços contratados, deve considerar, o objeto e de forma individualizadas, por alas do prédio da Câmara Municipal.
· Em caso de necessidade de trabalho em altura decorrente dos serviços a serem realizados considerando o telhado, deverá ser realizado por funcionários/contratados da contratada, devidamente habilitados para sua execução, assumindo a contratada toda e qualquer responsabilidade referente ao serviço prestado, fornecendo todos os equipamentos de proteção individual e coletivo, além dos equipamentos para trabalho em altura.

O objeto da presente contratação pode ser objetivamente especificado por meio de padrões usuais no mercado. Desta forma, entendemos que o objeto pode ser classificado como aquisição de bens e serviços comuns. 

O fornecimento do objeto e a prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

Dado que o objeto e serviços pretendidos possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de edital, bem como, especificações usuais de mercado, poderão ser adquiridos por meio de Pregão, conforme disposto no Art. 29 da Lei nº 14.133/2021. 

Entretanto, ainda que não haja legalmente um valor mínimo para a realização de Pregão, a presente contratação enquadra-se nos moldes do contido no art. 75, II da Lei 14.133/2021 e que há regulamentação legal na forma da Instrução Normativa nº 67/2021. 3 / 10
Desta forma, devido ao baixo valor e visando economicidade processual, a contratação se dará por dispensa de licitação. 

O critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a administração será o de Menor Preço Global, desde que atenda as exigências previstas neste instrumento, não sendo aceitas propostas cujo valor seja maior do que o valor médio referencial colhido na pesquisa de preços e nem de valor inexequível.
7. DO VALOR E DO PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DO VALOR OFERTADO NA LICITAÇÃO: 

Valor médio referencial cotado de R$ 13.806,66 (Treze mil oitocentos e seis reais e sessenta e seis centavos). 
Valores acima da média referencial definidos pela Administração através da pesquisa de preço, serão desclassificados.
Os valores pagos serão de respectivamente 75% da proposta vencedora após a entrega de projeto e os outros 25% da proposta do vencedor, serão pagos após emissão de relatório final da obra e acompanhamento da execução da obra. 
O prazo para o pagamento será de até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal/fatura     e a respectiva execução dos serviços solicitados neste termo de referência.

A nota fiscal deverá ser enviada pelo endereço eletrônico compraslicitacao@paranaita.mt.leg.br ou entregue no endereço da CONTRATANTE na rua Alceu Rossi n°186 Centro da cidade de Paranaíta/MT.

A Câmara Municipal informa que as despesas com a contratação correrão conforme abaixo informado:
Fonte: 01.031.01.031.0001.2001.3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica.

8. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
A empresa deverá apresentar os seguintes documentos para fins de habilitação:

Cópia do cartão CNPJ;

Cópia do contrato social da empresa;

Cópia dos documentos pessoais dos Representantes legais da Empresa;

Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União;

Certidão Negativa de Débito Fiscal Estadual (CND);

Certidão Negativa de Débito Municipal, expedida pela Prefeitura do respectivo domicílio tributário;

Certidão Negativa de FGTS;

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Cópia autenticada do Alvará de funcionamento e localização.
Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
Inscrição na entidade profissional competente.
A empresa vencedora terá um prazo de 03 (três) dias para apresentar quando solicitado a documentação, após decurso de prazo a administração chamará o próximo vencedor classificado sem que que caiba qualquer parte de recurso ou reclamação da parte da empresa que não apresentou dentro do prazo a documentação solicitada.

9. DA CAPACIDADE TÉCINA DO LICITANTE: 
A empresa deverá atender a todos os requisitos do presente Termo.
O projeto deve atender aos seguintes requisitos legais e normativos:

· Lei 14.133/2021.

· Normas técnicas da ABNT aplicáveis.

· Regulamentações locais de construção civil.

· Código de obras do município.
10. DAS PENALIDADES: 
O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar documento exigido ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo legal, sem prejuízo da aplicação da multa.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, retirar ou assinar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

Pela inexecução total ou parcial da prestação dos serviços do presente objeto, a Administração Poderá aplicar penalidades à contratada, garantida a prévia defesa.

A Administração, para imposição das sanções, analisará as circunstâncias do caso e as justificativas apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório.

11. FORMA E PRAZO DE EXECUÇÃO:
Os serviços deverão ser elaborados e executados de conformidade com a legislação vigente, incluindo as obrigações legais quando envolver se, bem como garantir a qualidade e idoneidade dos serviços prestados.  
Empreitada por Preço Global: A contratada se compromete a realizar o objeto do contrato por um preço fixo e global, abrangendo todas as despesas.

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
 METODOLOGIA DE EXECUÇÃO 

· Etapa 1 – Levantamento Inicial
· Realização de visitas técnicas para levantamento de dados e medições no local.

· Identificação de possíveis interferências e levantamento das condições existentes (estrutura atual, drenagem existente, condições ambientais).

· Prazo: 10 dias corridos após a assinatura do contrato. 
· Etapa 2 – Desenvolvimento do Projeto Preliminar
· Apresentação de um estudo preliminar com alternativas e soluções técnicas para aprovação inicial da contratante.

· Prazo: 15 dias corridos após o levantamento inicial.

· Etapa 3 – Desenvolvimento do Projeto Executivo
· Elaboração do projeto detalhado com plantas, cortes, memoriais descritivos e cálculos estruturais.

· Entrega dos documentos finais (em formato físico e digital).

· Prazo: 35 dias corridos após a aprovação do projeto preliminar.

 Acompanhamento Técnico da Execução da Obra
· Acompanhamento técnico durante a execução, com visitas agendadas conforme cronograma da obra. Cada visita deverá contemplar a:

· Verificação da correta execução dos serviços conforme projeto.

· Emissão de relatórios técnicos após cada visita.

· Frequência mínima de visitas: 1 a cada 15 dias ou conforme necessidade indicada pela contratante.

· Duração: Durante todo o período de execução da obra.
· No final emitir relatório final de recebimento da obra apontando o cumprimento ou não do projeto desenvolvido. 
· Prazo total para elaboração e entrega do projeto técnico: 60 dias corridos, a partir da assinatura do contrato. 

· Prazo de assistência técnica: duração da execução da obra, com visitas técnicas conforme cronograma definido em comum acordo com a contratante.

12. DO FISCAL DE CONTRATO:
Para fiscalização dos serviços fornecidos junto a CONTRATADA, serão designados servidores do quadro efetivo do legislativo contratante, formalmente nomeados para esse fim, conforme segue: Fiscal de Contrato: Sra. Elucinete Prado dos Santos da Silva.

13. DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
Após a homologação expedida pelo presidente, o vencedor será convocado para assinar instrumento do contrato com o prazo de vigência até 31 de dezembro de 2025. 

Para prorrogação do contrato aplica – se o disposto no Art. 111 da Lei Federal 14.133/21 “Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato.

Parágrafo único. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

I - O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

II - A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
Se houver necessidade de ajustes adicionais no contrato, como modificações no escopo, aumento de custos ou outras condições contratuais, a mesma se dará através de formalização de termo aditivo que deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente.
O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

Comunicar imediatamente a Contratada, qualquer irregularidade na execução dos serviços licitados para que seja providenciada a regularização no prazo de 24 (vinte e quatro) horas do recebimento da comunicação.

Atestar nas notas fiscais e/ou faturas, mediante a efetivação da prestação dos serviços da presente contratação, objeto deste contrato, conforme ajuste representado pela nota de empenho.

Aplicar à contratada as penalidades, quando for o caso;

Prestar à contratada toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à perfeita execução da nota de empenho;

Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, no setor competente;
Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção;

Conferir e fiscalizar a execução do objeto da presente licitação;

Rejeitar os serviços no todo ou em parte executados em desacordo com as obrigações assumidas;

Observar para que sejam mantidas, todas as condições de habilitação e qualificação da licitante contratada exigidas no edital, incluindo o cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela contratada.

Emitir empenho e ordem de fornecimento no valor e quantidade a ser contratada;

Receber, analisar e decidir sobre a execução do objeto em prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, atestando a Nota Fiscal e encaminhando para o pagamento;

Realizar pagamento de acordo com o empenho, e o fornecimento nas quantidades solicitadas;

Fiscalizar a execução do objeto do contrato;

Comunicar por escrito e tempestivamente ao contratado qualquer alteração ou irregularidade na execução do contrato.

Fornecer Informações e Documentos:

· Disponibilizar à contratada todas as informações necessárias para o desenvolvimento do projeto técnico, como plantas existentes, registros de manutenção e quaisquer documentos relacionados à estrutura atual.

· Informar sobre eventuais limitações ou peculiaridades do edifício que possam impactar o projeto.

Garantir Acesso ao Local:

· Permitir acesso ao plenário, anexos I e II e demais áreas necessárias para realização de levantamentos técnicos, medições e diagnósticos.

· Garantir a segurança e condições adequadas para as visitas técnicas da contratada.

Aprovar Etapas do Projeto:

· Analisar e aprovar o projeto preliminar apresentado pela contratada dentro do prazo acordado, fornecendo pareceres ou ajustes necessários.

· Revisar e validar os documentos técnicos elaborados pela contratada (planta, memorial descritivo, cálculos estruturais, etc.).

Facilitar Execução do Serviço:

· Assegurar que eventuais interferências ou obstáculos que possam atrasar a execução do serviço sejam resolvidos de forma célere, como disponibilização de recursos, espaço físico, ou retiradas de materiais obsoletos, se aplicável.

Acompanhar e Fiscalizar:

· Designar um responsável técnico ou equipe para acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada.

· Avaliar os relatórios periódicos emitidos pela contratada, comunicando quaisquer discrepâncias ou solicitações de ajustes.

Realizar Pagamentos:

· Efetuar os pagamentos à contratada conforme cronograma financeiro previsto no contrato e aprovado pelas partes.

· Garantir que os recursos necessários estejam devidamente empenhados e disponíveis.

Formalizar Demandas Adicionais:

· Caso haja necessidade de alterações no escopo do contrato (como ajustes no projeto), essas demandas deverão ser formalizadas junto à contratada.

· Garantir que qualquer modificação seja realizada de acordo com a legislação, por meio de termos aditivos, quando necessário.

Fornecer Feedback:

· Oferecer retorno à contratada sobre os produtos entregues ou sobre visitas de acompanhamento técnico realizadas, assegurando alinhamento contínuo.

Garantir Cumprimento Legal:

· Observar e respeitar os limites da Lei nº 14.133/2021 em todas as fases do contrato, incluindo sua execução e encerramento, promovendo transparência e eficiência.

15. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
Realizar os serviços objeto da contratação, de acordo com a legislação e normas vigentes e por profissionais capacitados e legalmente habilitados conforme preconizado na legislação pertinente, garantindo assim o fiel cumprimento dos direitos e deveres dos empregados e da empresa, por intermédio de soluções adequadas para cada caso, minimizando custos e riscos na área trabalhista.
Realizar os serviços objeto da contratação, com presteza, pontualidade, qualidade e eficiência, de forma a atender integralmente as demandas do contratante.

Arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante, pelo não cumprimento das obrigações atinentes aos serviços a serem prestados, exceto nos casos, por motivos estranhos à sua vontade, tais como: força maior comprovada, impossibilidade notória em face de instruções determinantes dos órgãos públicos, judiciais ou de classe, bem como caso fortuito.
Execução do Objeto Contratual:

· Elaborar o projeto técnico detalhado de substituição do telhado do plenário e anexos I e II, incluindo dimensionamento do sistema de drenagem pluvial e estrutura metálica de apoio.

· Garantir que o projeto esteja em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, como as ABNT NBR 15575 (Desempenho de Edificações), NBR 8800 (Estruturas Metálicas), NBR 6123 (Forças devidas ao Vento), entre outras.

Entrega de Documentos Técnicos:

· Apresentar o projeto técnico completo, contendo plantas, cortes, memoriais descritivos e cálculos estruturais em formatos físico e digital.

· Elaborar relatórios técnicos claros e detalhados sobre o andamento e conclusões do projeto.

Acompanhamento Técnico da Obra:

· Realizar visitas técnicas ao local durante a execução da obra, para validar a conformidade do serviço realizado com o projeto aprovado.

· Emitir relatórios após cada visita técnica, contendo as observações, validações e orientações prestadas.

· Garantir presença do responsável técnico registrado no CREA ou CAU para acompanhar e orientar as equipes de execução.

Cumprimento dos Prazos e Cronogramas:

· Respeitar os prazos estabelecidos no contrato para elaboração e entrega do projeto técnico.

· Realizar as visitas de acompanhamento técnico conforme cronograma de execução da obra definido pela contratante.

Fornecimento de Mão de Obra e Equipamentos:

· Disponibilizar mão de obra qualificada e devidamente registrada para a execução dos serviços contratados.

· Garantir o uso de equipamentos e ferramentas adequados, quando necessário, para a realização das atividades.

Conformidade com a Legislação:

· Garantir que os serviços prestados estejam de acordo com as normas legais e regulamentares vigentes.

· Obedecer às normas de segurança do trabalho e saúde ocupacional durante as visitas e atividades desenvolvidas no local.

Sigilo e Confidencialidade:

· Manter sigilo sobre informações técnicas e administrativas a que tiver acesso durante a execução do contrato, evitando o uso indevido ou divulgação a terceiros.

Responsabilidade Técnica:

· Garantir que o responsável técnico indicado na proposta e no contrato participe efetivamente das etapas previstas, assinando os documentos técnicos obrigatórios.

· Responder por eventuais falhas no projeto ou na orientação técnica que possam causar prejuízos ou atrasos à contratante.

Atendimento a Demandas Adicionais:

· Acatar, dentro dos limites contratuais, solicitações da contratante para esclarecimentos, ajustes ou revisões necessárias no projeto ou acompanhamento técnico.

Garantia de Qualidade:

· Assegurar a qualidade do serviço prestado, corrigindo eventuais falhas ou não conformidades apontadas pela contratante sem ônus adicionais.

16. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:

Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do Contrato, salvo nas hipóteses previstas em lei de concessão do reequilíbrio econômico-financeiro ou de reajustes do contrato.
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.
17. DAS SANÇÕES/PENALIDADES
A aplicação de sanções e Penalidades seguirão o que é disposto na Lei Federal 14.133/202.

Advertência

· Aplicável em casos de infrações de menor gravidade ou de descumprimento inicial de obrigações contratuais que possam ser corrigidas rapidamente pela contratada.

· Objetiva notificar a contratada sobre sua conduta inadequada, sem sanções financeiras imediatas.

Multas

· Podem ser de natureza moratória (por atraso no cumprimento de prazos) ou compensatória (por prejuízos causados à Administração).

· Previstas em cláusulas contratuais, com percentuais definidos sobre o valor do contrato, como:

· Multa diária por atraso na entrega do projeto técnico ou no cumprimento de prazos de visitas técnicas.

· Multa fixa para outras infrações, como entrega de material em desacordo com o especificado ou recusa em corrigir erros.

· A multa pode ser cumulativa com outras penalidades, sem prejuízo de cobrança judicial de valores devidos.

Suspensão Temporária

· Proibição de participar de licitações e de celebrar contratos com o órgão ou entidade contratante por prazo determinado na lei federal 14133//21.

· Aplicável em casos de descumprimento reiterado ou de maior gravidade.

Declaração de Inidoneidade

· Impede a empresa de participar de licitações ou celebrar contratos com qualquer órgão ou entidade pública enquanto durar a penalidade.

· É aplicada em situações extremamente graves, como fraudes na execução do contrato ou condutas que causem danos significativos à Administração.

Ressarcimento de Prejuízos

· A contratada pode ser obrigada a indenizar a Administração por prejuízos financeiros decorrentes de atrasos, erros técnicos ou execução inadequada do serviço.

Rescisão do Contrato

· Em caso de descumprimento grave, a Administração poderá rescindir o contrato.
Observações Importantes

Devido Processo Legal:

· Antes da aplicação de qualquer penalidade, é garantido à contratada o direito de ampla defesa e contraditório, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a notificação oficial.

· A penalidade só será aplicada após regular apuração dos fatos.

Registro no Cadastro Nacional:

· Penalidades mais graves, como a declaração de inidoneidade, serão registradas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS).

18. GARANTIA CONTRATUAL: 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
19. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.22, IV).

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

O gestor do contrato, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
20. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
A presente contratação se alinha aos interesses da administração e se encontra prevista no plano anual de contratações para o exercício financeiro de 2025. 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente instrumento para qualquer operação financeira.
Este Termo de Referência poderá ser ajustado conforme as necessidades específicas da Câmara Municipal de Paranaíta – MT e as disposições da Lei 14.133/2021.
    Paranaíta – MT, 17 de março de 2025.
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